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REVISITANDO INTERPRETAÇÕES SOBRE O CAMPESINATO: CONSTRANGIMENTOS E PERSPECTIVAS DE AUTONOMIA

Abstract: This article discusses elements of the peasant condition in Brazil. There have been rescued some 
elements of the peasantry theory, since the currents that pointed to the end of this social category and, 
conversely, those who bet on the reconstruction and adaptation of Brazilian peasants nowadays. In this bal-
ance, we discuss the thesis of isolation and racial disability, the peasantry as a social class, the dependence 
of farmers on the relationships with the market and the state, and the peasantry as a part of the subsistence 
economy sector in Brazil. All this to state its position historically secondary and subordinated on the plans 
of economical development, but which increasingly deserves social recognition.
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Resumo: O artigo é fruto de uma discussão sobre a condição camponesa no Brasil. São resgatados alguns 
elementos da teoria do campesinato, desde as correntes de pensamento que apontavam para o fi m dessa 
categoria social e, contrariamente, os que apostaram na reconstrução e adaptação dos camponeses brasilei-
ros na contemporaneidade. Nesse balanço, discutem-se as teses do isolamento e da incapacidade racial, do 
campesinato enquanto classe social, a dependência dos camponeses em relação ao mercado e ao Estado, 
o campesinato enquanto parte do setor de subsistência da economia brasileira. Tudo isso para afi rmar sua 
posição historicamente secundária e subordinada nos planos de desenvolvimento econômico, mas que 
cada vez mais merece reconhecimento social.
Palavras-Chave: Teoria do campesinato. Recampenização. Subordinação social.



10

CADERNOS CERU V. 26, n. 2, dez. 2015

evisitando interpretações sobre o campesinato

O presente artigo faz parte de uma revisão bi-
bliográfi ca acerca da teoria do campesinato no Brasil 
empreendida por Duval (2015), com o intuito de res-
gatar elementos fundamentais de análise dessa cate-
goria e também de reconhecer a existência de grupos 
camponeses na contemporaneidade. Certamente, não 
temos a pretensão de abarcar todos os aspectos des-
sa complexa construção, muito menos realizar uma 
abordagem calcada em uma tipologia sobre os cam-
poneses. Propomos, primeiramente, discutir questões 
polêmicas e controvérsias que remetem ao precon-
ceito contra a população rural. Posteriormente, abor-
damos como pessoas com diferentes perspectivas de 
vida podem ser enquadradas enquanto classe social, 
porém muito mais identifi cadas com a vivência de 
uma condição camponesa.

Antes de tornar uma defi nição conceitual de-
masiadamente rígida sobre o campesinato, optamos 
pela condição camponesa, que é a posição social defi -
nida pelo capital na qual os camponeses se encontram. 
Nessa condição, os camponeses estão subordinados 
pelas relações de propriedade e de produção agrope-
cuária e seu trabalho e lucro são apropriados por fa-
zendeiros, latifundiários e pelo capital agroindustrial. 
Com a modernização conservadora da agricultura, 
a tendência dos grupos de camponeses passou a ser 
a saída do campo ou sua integração aos complexos 
agroindustriais. No entanto, ao mesmo tempo, exis-
tem nessa condição grupos que resistem no campo e 
que lutam para ter uma margem para a livre delibera-
ção em suas práticas cotidianas – embora esta também 
possa ser uma liberdade subordinada pelo capital.

Ao fi nal, são feitos apontamentos entre aquilo 
que se entende por setor de subsistência da economia 
brasileira e sua relação com os camponeses. Trata-se 
da permanente existência de pessoas em um setor se-
cundário na economia brasileira, aquele que envol-

ve a pequena agricultura existente já no interior das 
plantations escravistas e voltadas ao abastecimento 
interno da colônia. Muitas vezes não reconhecido ou 
esquecido na informalidade, este setor é um elemento 
fundamental para a compreensão de dinâmicas rurais 
e urbanas no Brasil.

Segundo Queiroz (1976), o meio rural brasi-
leiro começou a ser estudado pela teoria social em 
fi ns do século XIX, desde quando se destacaram duas 
correntes explicativas. Uma, cuja hipótese central, 
sinteticamente, considerava que o rural era povoado 
por uma mestiçagem que atrapalhava o desenvolvi-
mento do país, no sentido do progresso. Muita coi-
sa se explicava, nessa corrente, a partir da ideia de 
que “(...) o mestiço era tido como racial e fi sicamente 
desequilibrado” (1976, p.7). Claramente, os aspectos 
da biologia do mestiço eram associados à preguiça, à 
vadiagem e à inaptidão ao trabalho.

Crítica a esses estudos, a autora afi rmou que, 
primeiro, a questão racial é relegada àquela dimensão 
preconceituosa, a de que os negros são inferiores e 
não aptos a um trabalho regular. Tal argumento não 
fazia senão justifi car a subjugação dos mestiços a um 
fazendeiro, a fi m de que tivessem disciplina para o 
trabalho e o país pudesse “progredir”, sem se discutir 
a perspectiva dos trabalhadores em relação à questão 
fundiária e a seus direitos, bem como sua capacidade 
de trabalho e de organização.

A segunda corrente apoiava-se no isolamen-
to das populações rurais para explicitar suas parcas 
contribuições à integração e ao desenvolvimento bra-
sileiro. Essa constatação encontrava razão na falta de 
infraestrutura no meio rural, como estradas, comuni-
cações e instituições, como escolas e hospitais, bem 
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como na própria falta de registro e mapeamento dos 
povoamentos existentes. Ou seja, o efeito da teoria 
não avançava no reconhecimento das populações ru-
rais em si, mas as colocava em relação ao desenvolvi-
mento econômico brasileiro: o modelo de desenvol-
vimento fundamentado nos grandes latifúndios e na 
produção agrícola para exportação. A racionalidade 
econômica na qual os povos e comunidades rurais se 
inseriam e eram inseridos era o principal critério para 
defi nir o isolamento. Porém, à época, “ninguém pro-
curou defi nir o que signifi ca ‘distância’ ou ‘isolamen-
to’ em termos de vida cabocla real ou da maneira de 
pensar dos indivíduos que a essa vida estão ligados.” 
(QUEIROZ, 1976, p.9).

Queiroz afi rma que a maioria dos estudiosos 
mal saía a campo para vivenciar a realidade e parecia 
ignorar registros de viajantes, memorialistas, roman-
cistas e folcloristas, que apontavam a rica produção 
de alimentos e a medicina tradicional, bem como a 
integração de comunidades locais em um âmbito re-
gional. Portanto, a compreensão do meio rural foi 
estabelecida, majoritariamente, a partir de uma visão 
externa, afastada e, no mínimo, desinteressada politi-
camente. Na perspectiva de que os povoados e grupos 
rurais estavam fadados a fi carem fechados em si mes-
mos, até seu sacrifício “nos altares do capitalismo”, 
produziu-se uma das principais armadilhas interpre-
tativas na época, segundo a qual o campesinato iria 
simplesmente desaparecer.

Supostamente, não havia expectativas nem de 
se crescer demografi camente nem de os camponeses 
se tornarem agentes econômicos expressivos, deven-
do suas terras servir à produção em escala. Ou seja, 
eles perderiam defi nitivamente o meio rural como lo-
cal de moradia, de trabalho e para a produção agro-
pecuária. Os fl uxos migratórios ligados à exploração 
econômica e aos ciclos de desenvolvimento no Brasil 
– por exemplo, da cana, do ouro, do café e da bor-
racha – expuseram as relações de subordinação eco-
nômica dos povoados locais em relação ao território 
mais amplo, controlado e explorado pelas elites agrá-

rias burguesas. Para Wanderley (2003), o campesina-
to não é isolado “por natureza”. Essa é uma ideia com 
base nas primeiras sociedades camponesas, as civili-
zações e culturas camponesas. Porém, os camponeses 
empreenderam mudanças e articulações no processo 
de modernização. Eles mantêm laços com as socie-
dades modernas, envolvimentos, sobretudo culturais, 
políticos e mercantis, ainda mais recentemente com 
as novas tecnologias da informação.

Um estudo fundamental contra a tese do iso-
lamento é o de Antônio Cândido (1979), que mos-
tra como os caipiras se organizavam em vizinhança, 
como os bairros rurais, nos quais existia uma noção de 
pertencimento e distinção em relação a outras pessoas 
e outros bairros, no interior da mesma região em que 
viviam. Tal sentimento era primordial para a confi -
guração de um grupo social numa localidade que não 
estava isolada. Cândido mostra que nesses lugares se 
desenvolveu uma forte sociabilidade nas relações en-
tre as pessoas, no interior da região e para fora dela. 
A vida dos moradores extrapolava a dualidade fazen-
deiro e trabalhador sem terra, bem como suas relações 
ultrapassavam a localidade, pois conheciam e circula-
vam por várias regiões e realidades socioeconômicas.

Para Cândido (1979), as atividades econô-
micas e religiosas eram as duas principais formas de 
integração dos camponeses, que expressavam suas 
lutas por melhores condições de vida. As mais fre-
quentes contra os interesses dos senhores de terras 
foram as econômicas, enquanto as religiosas tinham 
maior alcance para além da sociabilidade local. Quei-
roz (1976), no entanto, alerta que essas manifestações 
nunca tiveram o propósito de mudar a estrutura das 
hierarquias ou visaram ao crescimento de um grupo 
político que disputaria o poder ou, pelo menos, nun-
ca chegaram perto disso. Mas, sim, mudavam, ainda 
que provisoriamente, certos espaços locais de decisão 
política e de reivindicações. Discussão que, de certa 
maneira, volta-se ao argumento sobre a ausência de 
consciência de classe do campesinato, uma vez que 
as repercussões de suas manifestações se atinham ao 
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âmbito das próprias comunidades e sem com isso lo-
grar melhores posições nas relações sociais mais am-
plas.

Outra ideia bastante recorrente nos estudos 
sobre o meio rural brasileiro era a de que o Brasil 
apresentava uma estrutura social dual, ou seja, na 
qual parecia haver apenas duas camadas sociais. Na 
verdade, o recorte entre classes proprietárias e expro-
priadas dos meios de produção tende a retirar as ca-
madas intermediárias, sobretudo as diferentes cama-
das de camponeses. As camadas intermediárias eram 
reconhecidas do ponto de vista étnico, não do socioe-
conômico, muito embora se reconheça uma camada 
intermediária, por exemplo, de mulatos e mestiços 
que se incorporam ora às camadas superiores, ora às 
camadas inferiores da sociedade, a depender de situa-
ções e interesses específi cos e, sobretudo, do nível de 
formação que possuíam.

Para Martins (2002, p.54): “Quem não pen-
sava através da categoria ‘classe operária’, pensava 
através da categoria ‘pobre’”. No caso, o pobre rural 
fadado ao desaparecimento e à proletarização. Para 
esse autor, a continuidade do camponês tratava-se 
mais de conjunturas particulares de indivíduos e gru-
pos de camponeses do que a permanência estrutural 
de toda a categoria. 

Por isso, a consciência camponesa ten-
de a ser uma consciência dessa expul-
são, uma consciência de fi m de era, de 
fi m dos tempos, porque de fato expres-
sa episódios de supressão da condição 
camponesa. Não é incomum que a cons-
ciência dessa fi nitude assuma a dimen-
são de uma consciência de catástrofe, 
de um “fi m fi nal”, de apocalipse dos 
trabalhadores da terra. De fato é isso 
que, individualmente, tende a acontecer 
(MARTINS, 2002, p.98).

Porém, é justamente essa consciência do “fi -
nal” absoluto a grande armadilha conceitual. É claro 
que o campesinato passou (e passa) por violentas cri-

ses de sobrevivência e isso ocorre tanto em termos 
estruturais, que orientam ou tendem a uma expro-
priação defi nitiva da terra, como sua possível adap-
tação no mundo contemporâneo se dá por meio de 
uma tensa relação de exploração capitalista que aos 
poucos lhe enfraquece. No entanto, seria muito mais 
sensato falar em recriação e mesmo diferenciação da 
categoria do que aquela concepção fatalista, porque 
suas formas de produção foram redefi nidas em função 
de uma estrutura social comandada pela reprodução 
do capital (MOURA, 1986, p.19). Contra essa arma-
dilha, atualmente, autores como Van der Ploeg (2008) 
usam a noção de “recampenização” para expressar a 
reconstrução da categoria na contemporaneidade.

Para adentrar nessa problemática, faz-se uma 
breve discussão sobre as diferenças entre classes ope-
rárias e camponesas no Brasil, dentre as relevantes 
contribuições de José de Souza Martins para o estu-
do do campesinato. O autor justifi ca sua escolha pelo 
fato de que:

Na diversidade de situações sociais pre-
sentes nas inquietações dos que com-
pareciam a esses encontros1, escolhi a 
categoria de “classe social” para desen-
volver uma refl exão comparativa entre 
“operários” (em relação aos quais havia 
“teorias” conhecidas) e “camponeses” 
(os desconhecidos e portadores do desa-
fi o ao entendimento). Era um modo de 
tratar de uma característica fundamental 
da sociedade contemporânea, que é a da 
diversifi cação social, não só a das grada-
ções de riqueza e pobreza, mas também 
diversifi cação das inserções sociais, das 
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situações sociais, das mentalidades, das 
possibilidades e limites de atuação so-
cial e histórica das diferentes classes e 
categorias (MARTINS, 2002, p.54)2.
(...)
No geral, havia nos agentes de pastoral 
e nos militantes políticos a propensão 
de estender aos camponeses o conheci-
mento que se tinha sobre os operários, 
especialmente no que se refere ao en-
tendimento doutrinário e ideológico. Ou 
de cobrar dos trabalhadores rurais com-
portamentos operários e consciência 
operária. Em outras palavras, os agentes 
tinham expectativas de que os trabalha-
dores rurais “existissem” e se compor-
tassem como classe social, no padrão 
próprio de conduta da classe trabalhado-
ra gestada na fábrica, na empresa capita-
lista (MARTINS, 2002, p.54-55).

Apesar dessa orientação por parte dos agentes 
sociais, o autor reconheceu que por toda a parte se 
recolhiam evidências empíricas, sobretudo dos agen-
tes da Igreja e da Pastoral da Terra, mas também dos 
sindicatos e universidades, sobre a permanência da 
condição camponesa e das diferenças em seu interior. 
A própria organização da luta dos trabalhadores rurais 
estava polarizada entre o assalariamento/proletário e 
a recampenização, o que contribuía para o uso genéri-
co de uma classe social envolvendo tanto aqueles que 
queriam direitos trabalhistas para o assalariamento 
quanto os que queriam a terra, os que queriam poder 
“botar” roçado. Martins (2002) destacou a necessi-
dade de enxergar as diferenças entre grupos sociais 
camponeses e operários.

A primeira distinção é quanto ao próprio vín-
culo com o capital. Para o operário, é um vínculo di-
reto de assalariamento, por meio daquilo que ele re-
cebe em pagamento em dinheiro. O operário dispõe 
apenas de sua força de trabalho e o produto de seu 

trabalho surge como propriedade do capitalista. Se ele 
pode ser considerado juridicamente livre para vender 
sua força de trabalho a quem quer, tem-se em vista 
que seu trabalho é dependente e subordinado. Por-
tanto, ele é “livre” juridicamente apenas para vender 
sua força de trabalho. Mas suas relações de trabalho 
são regidas contratualmente, ou seja, por instrumen-
to legal que arbitra os (des)acordos entre o indivíduo 
operário e o capitalista e que, supostamente, deveria 
prever igualdade de condições jurídicas, embora ma-
terialmente diferentes. Daí surgem relações assimé-
tricas, apesar de o operário deter esse status de traba-
lhador livre. No caso do trabalhador rural assalariado, 
tratava-se de uma liberdade subjugada ao sistema de 
poderes e controles das agroindústrias que, além de 
se submeter por longo período a um pagamento por 
tonelada – situação que se presta a roubos e fraudes 
– o assalariamento tem que se subordinar à dureza e 
crueldade das regras que regem a produtividade sob o 
jugo da exploração capitalista.

Já o vínculo do camponês com o capital, para 
Martins, dá-se por diferentes razões, mas não tem 
como princípio básico a venda da força de trabalho 
como o operário. O trabalho do camponês, pelo me-
nos aquela parte dedicada ao seu roçado, tem um ca-
ráter independente, pois o que ele vende é o fruto do 
trabalho, não o trabalho em si. Mesmo que a terra seja 
alugada, ele poderá usá-la como sua por determinado 
período, valendo-se de seus conhecimentos e deci-
dindo o que e como fazer. É um tipo de subordina-
ção formal ao capital, quando o capital não domina 
o trabalho completamente e coexistem formas não 
especifi camente capitalistas, ou seja, quando o cam-
ponês detém parcela de autonomia sobre o processo 
de trabalho em sua terra ou em terra que usa. Para 
Martins (2002), existe uma “confl itividade” um pou-
co diferente das relações entre o capital e o trabalho 
no caso do campesinato, que é permanente e que se 
dá justamente nas relações de propriedade de terras.

Martins explica que o tipo ideal do camponês 
é aquele proprietário de terra e dos meios de produ-
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ção, mas que existem distintas maneiras de usufruto 
de uma terra, sobretudo aquela caracterizada como 
arrendamento e o aluguel da terra. O camponês paga 
ao proprietário por dias de trabalho ou em produção 
(este mais conhecido como parceiro ou meeiro), ou 
mesmo em dinheiro. Em todos os casos, há dependên-
cia das relações com grandes proprietários e explora-
ção do trabalho camponês, mas há também uma parte 
de tempo para exercer um trabalho mais livre. Para 
Martins (2002, p.61), trata-se de forma de trabalho 
semelhante às sociedades feudais, no entanto, com 
novas diferenças. Por exemplo, na sociedade capita-
lista essa forma exclui os direitos de copropriedade 
que havia para membros da comunidade camponesa 
na relação com o senhor feudal. O que vale destacar 
é que o camponês tem ainda uma forma de trabalho 
familiar. Geralmente outros membros da família estão 
envolvidos no trabalho na terra, ou mesmo de outros 
membros externos à família que cumprem essa fun-
ção, renumerados monetariamente ou não. Há mo-
mentos em que o trabalho coletivo é de fundamental 
importância para não se perder uma colheita ou dei-
xá-la estragar, situação que tradicionalmente envolvia 
um tipo de trabalho solidário de ajuda mútua entre 
membros familiares, da vizinhança e da comunida-
de do entorno em mutirões de trabalho (CÂNDIDO, 
1979).

Para os camponeses, é muito mais fácil per-
ceber que eles se constituem enquanto grupos sociais 
através de séculos e de geração em geração, ao haver 
maior coesão entre as famílias em suas práticas e so-
ciabilidades, enquanto nos lugares mais urbanizados 
e industrializados, a tendência é haver famílias cada 
vez menores e nucleares. Martins afi rma que os fi lhos 
de operários são igualmente mais susceptíveis ao des-
locamento em função do mercado de trabalho do que 
os fi lhos de camponeses. Isso porque a vida do ope-
rário está mais condicionada às variações desse mer-
cado, enquanto a vida do camponês está mais voltada 
à sua família e à comunidade, independentemente de 
sua inserção no mercado:

Mesmo que cada vez mais alcançado 
pela dispersão e pelas migrações que a 
pobreza e o caráter cíclico da produção 
combinados viabilizam e induzem, a fa-
mília e a comunidade continuam sendo 
grupos sociais de referência do traba-
lhador rural. Mesmo defi nitivamente na 
cidade e fora da agricultura, quem saiu 
do mundo rural continua por longo pe-
ríodo ainda mantendo essas referências 
sociais (MARTINS, 2002, p.79-80).

Outro ponto de diferenciações é a suposta 
igualdade jurídica das relações de trabalho dos ope-
rários que mascara as desigualdades em que elas se 
encerram. Primeiro pelo fato de que já está totalmente 
afastado dos meios de produção, portanto só lhe resta 
vender a força de trabalho. “No mundo do operário, o 
trabalho se toma separado do produto do trabalho. É 
como se ele tivesse uma existência própria, como se 
ele fosse a própria coisa, não sendo, ao mesmo tem-
po, coisa própria de quem a tem” (MARTINS, 2002, 
p.68, grifos no original). Para o capitalista, o trabalho 
operário é uma mercadoria que se compra. O capita-
lista sobrevive do trabalho excedente do operário e 
este, por sua vez, depende do salário para sobreviver. 
Se esta é uma relação de dependência mútua, é signi-
fi cativamente desfavorável ao operário por existir um 
exército reserva de mão-de-obra, enquanto as possibi-
lidades de trabalho em diferentes lugares não são tão 
grandes, sobretudo àqueles que se especializam em 
determinados ofícios ou àqueles que assumem pos-
tura crítica às condições de trabalho, se envolvem em 
greves e acabam entrando em “listas negras” dos pro-
prietários dos meios de produção (SIGAUD, 1979; 
FERRANTE, 1992).

Para o camponês, a força de trabalho não é se-
parada de seu produto, pois, ao fi nal de uma colheita, 
esta é percebida ao mesmo tempo como sua e fruto de 
seu trabalho, cuja venda ele mesmo vai negociar ou 
consumi-la. Assim, o trabalho, de caráter familiar e 
para a reprodução familiar, é para ela mesma, embora 
isso não signifi que que esteja apartado das relações 
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com o mercado e com o Estado. Para Martins, de vá-
rias maneiras o camponês e seu trabalho estão articu-
lados ao mercado e à lógica monetária, na venda e na 
compra de mercadorias, embora ele seja produtor di-
reto de muitos ou poucos itens necessários à vida. Ou-
tras vezes, o dinheiro não surge de outra forma além 
de nominal, ou seja, o camponês estabelece relações 
de troca de produtos com valores monetários deter-
minados, nas quais não necessariamente há dinheiro 
diretamente envolvido, como a troca e a doação de 
alimentos e de trabalho.

Ao invés de vender a força de trabalho, o cam-
ponês vende “aquilo que excede suas próprias neces-
sidades de consumo” (MARTINS, 2002, p.66), tendo 
por base o cálculo das necessidades básicas de sua 
família. Por exemplo, ele retém uma parcela dos pro-
dutos necessários para consumo direto e outra para 
venda. Esse cálculo é feito com base nos próprios 
padrões de vida esperados e por meio de regras pró-
prias, com elementos livres da mediação do merca-
do, embora na prática o cálculo acabe sendo mediado 
pelo mercado. Para Wanderley (2009), não se escolhe 
entre venda e consumo individualmente, mas, sobre-
tudo, como resultado da necessidade em adquirir os 
demais itens, aqueles que não se produz diretamen-
te, necessários à sobrevivência. Essa dependência do 
camponês em relação ao mercado será retomada à 
frente. O importante a reter agora, com base em Mar-
tins, é que para os camponeses existe uma infi nidade 
de situações na mediação com o mercado no tempo 
e no espaço – ou seja, em diferentes tempos sociais 
e dentre os mesmos grupos sociais. Nessa infi nidade 
de situações, há em comum as mudanças entre o que 
é destinado ao consumo e à venda, a alternatividade 
a que se refere Garcia Jr. (1983), e o grau de espe-
cialização dos membros familiares, ou seja, a incor-
poração da divisão social do trabalho na família, em 
razão de dinâmicas demográfi cas (saída dos fi lhos), 
geracionais (envelhecimento) e de relações de gênero 
em seu interior.

O operário coloca-se na sociedade mais expli-

citamente porque seu trabalho é social, é uma parce-
la de um trabalho que resulta num todo social e que 
lhe restitui uma parte em salário, daquela riqueza que 
todo o trabalho social resulta. Para o camponês, nem 
todo trabalho ou tempo de trabalho é dedicado à pro-
dução de mercadorias; por isso, em momentos de cri-
se econômica e de desemprego, ele tem como recorrer 
às relações familiares para produção de itens neces-
sários à sobrevivência, diferentemente do operário. 
Para o camponês: “não é o vínculo de alguém mer-
gulhado diretamente no mundo que o capital criou.” 
(MARTINS, 2002, p.79). Quanto mais o camponês 
está imerso na produção de mercadorias, no entanto, 
tanto mais ele é susceptível às incertezas do mercado. 
Em ambos os casos: “A lógica de uma modalidade 
de relação social tende a submergir na lógica daquela 
que domina, no caso a relação capitalista de produ-
ção.” (MARTINS, 2002, p.75).

Portanto, o operário está em uma condição 
objetiva muito mais individualizante em relação ao 
camponês que tem sentimento e pertencimento co-
munitário. Ainda que o campesinato não tenha, indi-
vidualmente, como o operariado, uma relação direta 
de antagonismo de classe, pelo menos não em suas 
percepções imediatas e, sobretudo, quanto a seu tra-
balho e sim pelas relações de propriedade: “Isto é, sua 
reprodução social não é signifi cativamente atravessa-
da e ameaçada pela presença imediata da outra clas-
se social, a classe que o explora” (MARTINS, 2002, 
p.82). Pois o campesinato é, no limite, produtor de 
seus meios de vida e não depende exclusivamente da 
mediação direta com o mercado para sua reprodução 
social.

Isso faz que as lutas camponesas contra sua 
exploração adquiram feições pré-políticas, no intuito 
de negar o capitalismo ao invés de superar ou trans-
formar as condições objetivas, diferentemente do 
proletariado que, por sua existência estar basicamente 
condicionada à exploração capitalista, é a classe que 
melhor percebe e realiza as lutas sociais contra as con-
dições de existência dos trabalhadores no capitalismo 
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(IANNI, apud MARTINS, p.83). Portanto, as lutas 
dos camponeses são mais para a manutenção da con-
dição camponesa e pela terra. Mas o capital precisa se 
apropriar também do trabalho do camponês, além de 
seus produtos. Isso ocorre progressivamente, no pro-
cesso de amadurecimento das forças produtivas capi-
talistas e depende do estágio de desenvolvimento des-
sas forças em um contexto específi co. Ocorre quando 
os processos produtivos em uma pequena proprieda-
de são completamente dependentes da orientação do 
mercado, como é o caso de famílias dependentes da 
integração agroindustrial para sua reprodução. Trata-
-se, obviamente, de conjunturas políticas e econômi-
cas, em um país ou região, que ocasionam esse tipo de 
situação e infl uenciam as perspectivas de futuro das 
famílias rurais.

Outra diferenciação importante é em relação 
à classe em si e para si. Ao que tudo indica, o cam-
pesinato é classe em si, mas não para si. Trata-se de 
uma consciência de classe cujo confl ito nem sempre 
é presente nas relações de trabalho cotidianas, mas 
nas relações de expropriação da terra e de proprie-
dade. A exploração de seu trabalho se dá pela renda 
da terra, mas também não implica que o camponês 
não seja explorado como o operário quando é assala-
riado rural ou mesmo urbano. Pois, na realidade, os 
agentes sociais do campesinato transitam entre uma 
e outra situação3, sua proletarização não é defi nitiva 
e o retorno à terra continua em seu horizonte (FER-
RANTE, 1992). No entanto, o confl ito de classe para 
essa categoria se expressa mais na posse da terra e na 
exploração da renda da terra.

Para Martins, o campesinato é classe em si 
pela maneira como se insere no processo histórico, 
pelas próprias representações que faz de si mesmo, 
ou seja, o reconhecimento de uma identidade cam-

plantations

ponesa. Mas não é classe para si, pois supostamente 
não tem consciência de classe. Esta só poderia existir 
quando a força de trabalho fosse convertida em mer-
cadoria, situação na qual se sabe como é retirada a 
exploração capitalista de seu trabalho. Além disso, 
não é classe para si por não frequentar os espaços 
em que as contestações são feitas, as praças, as ruas 
etc. O camponês vive e trabalha no mesmo lugar, um 
lugar afastado dos grandes centros, no qual poucos, 
sobretudo agentes do Estado, adentram as porteiras e 
a intimidade.

No entanto, Moura (1986, p.52-53) afi rma que 
é marcante a consciência do camponês brasileiro so-
bre a exploração a que está submetido e que: “A falta 
de uma visão global da sua condição subalterna está 
também presente nas representações de outras clas-
ses sociais e não deve ser tomada como uma espécie 
de traço natural da consciência conservadora cam-
ponesa”. Mais à frente, essa autora resume que: “a 
ampliação do capitalismo enquanto sistema de pro-
dução pressupõe não só a extração do sobre trabalho 
operário, mas a captação do sobre trabalho camponês, 
processo que sempre se baseia na violência política e 
militar” (MOURA, 1986, p.63). Fato que certamen-
te trouxe inúmeros constrangimentos para a orga-
nização por parte daqueles grupos camponeses que 
procuravam fugir à lógica coisifi cante da integração 
agroindustrial ou que lutavam para o reconhecimento 
de suas terras e direitos.

Como bem lembrou Thompson (1987), há 
várias formas de expressar as diferenças e as conti-
nuidades entre camponeses e operários. A máquina 
a vapor não é somente genitora da sociedade capita-
lista industrial, mas também responsável por novas 
relações sociais, instituições e hábitos culturais. “Mas 
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isso pode levar ao menosprezo da continuidade das 
tradições políticas e culturais na formação das comu-
nidades de classe operária” (p.16). A relação de ex-
ploração muda na fábrica, não há mais como man-
ter os mesmos padrões de paternalismo e deferência 
como antes, então se torna mais do que a soma de in-
justiças e antagonismos para com as classes trabalha-
doras, pois está relacionada à propriedade e ao poder 
numa esfera estatal. Nesse sentido, não existe salário 
justo ou normas e costumes morais, apenas imposi-
ção. “O processo de industrialização precisa impor o 
sofrimento e a destruição de modos de vida estimados 
e mais antigos” (THOMPSON, 1987, p.29).

O autor exemplifi ca que os cercamentos – a 
tomada de posse de terras, verdadeiras guerras con-
tra os camponeses – eram vistos na Inglaterra menos 
pela dureza sofrida pelos pobres das aldeias do que 
pelo sucesso em alimentar a população crescente dos 
distritos industriais. Então, o período de intensa in-
dustrialização que vai de 1790 a 1840 pode ser visto 
como um tipo de desenvolvimento econômico sem 
precedentes naquele país, e não como gerador de ca-
tástrofe e de miséria para os trabalhadores urbanos e 
rurais. Existiam indicadores importantes, como o pre-
ço do trigo e o crescimento econômico, pelos quais 
afi rmavam-se que a situação de trabalho na indústria 
era melhor do que a anterior, no campo. Então, é de se 
questionar: “Qual a alquimia social por trás da trans-
formação dessas invenções destinadas a poupar o tra-
balho humano em máquinas de empobrecimento?” 
(THOMPSON, 1987, p.30).

Na condição de camponeses, poderia se jus-
tifi car a miséria com fatos como uma colheita ruim, 
mas na condição seguinte o que realmente está em 
jogo é uma complexa relação humana que envolve di-
reito, propriedade e poder. Igualmente, os argumentos 
sustentados nos fl uxos econômicos fomentavam a ex-
propriação de direitos de camadas menos favorecidas 
e escamoteavam os movimentos sociais em benefí-
cio do lucro de poucos que exerciam os cercamentos. 
Na nova lógica, “Se os alimentos fossem abundantes, 

‘eles’ lucravam. Se fossem escassos, alguns ‘deles’ 
lucravam ainda mais” (HAMMOND apud THOMP-
SON, 1987, p.32). Então, o autor se volta às condi-
ções camponesas para falar da menor miséria sofrida 
por essas categorias menos favorecidas e subalternas: 
“A terra é sempre capaz de tirar o homem do sofri-
mento, caso ele tenha uma pá e uma enxada”. “Quan-
do a lei (restauração dos velhos tempos) dos antigos 
dias santos, antiga justiça, quando cada um sobrevivia 
do próprio suor, quando tecelão podia se espreguiçar 
em seu campo e a lei reconhecia o direito à abundân-
cia”. Não é a toa que Thompson identifi cou que a luta 
pela terra exercida nas cidades se dava pelos fi lhos e 
netos de camponeses de outrora, agora urbanizados e 
conscientes dos efeitos do desenvolvimento econômi-
co com os cercamentos e a industrialização agrícola, 
depois que estavam livres da sombra dos proprietá-
rios rurais. E suas lutas eram diretamente relaciona-
das aos direitos consuetudinários camponeses (MOU-
RA, 1986, p.34-35).

Retomando as relações do camponês com o 
capital no Brasil, pode-se afi rmar que não houve uma 
economia camponesa como base das relações sociais. 
Como afi rmou Caio Prado Jr. (1966), a população 
rural no Brasil não teve a mesma formação histórica 
que o campesinato europeu, por estar desde sempre 
submetido – política, social e economicamente – aos 
governos e às classes dominantes das potências eu-
ropeias, bem como aos proprietários de terras que 
promoveram uma expansão capitalista nas Américas. 
Para esse autor, não estariam os camponeses brasi-
leiros aptos a se tornarem produtores livres, por falta 
de condições materiais e simbólicas. Nesse sentido, 
a luta pela terra poderia representar um retrocesso 
quanto aos níveis de produtividade que a agricultura 
brasileira já havia conquistado. Posição controversa 
que entra e sai de cena na análise da questão agrá-
ria. Porém, outros estudiosos enriqueceram o debate 
acerca do acesso à terra e sobre o trabalho rural fami-
liar no Brasil, bem como a existência “(...) do que ha-
via sido admitido como expressão de uma economia 
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camponesa, existente fora da grande propriedade.” 
(WANDERLEY, 2009, p.76).

Os autores que continuaram a estudar os 
grupos rurais pela recriação do campesinato tinham 
como perspectiva a combinação de modos de pro-
dução. Ou seja, apesar das plantations, existia uma 
estrutura de produção baseada no trabalho familiar 
que justifi cava afi rmar o campesinato como modo de 
produção subordinado. Essa estrutura tinha seu lugar 
nas relações de produção ampliadas, mas um lugar 
delimitado e secundário em relação às grandes pro-
priedades e às prioridades da produção das principais 
lavouras para exportação. Por isso, as especifi cidades 
do campesinato enquanto classe, se olhadas mais de 
perto, poderiam expor as várias divisões possíveis e 
as contradições no interior da classe, mas permanece-
riam homogêneas diante do modo de produção domi-
nante (VELHO, 2009). Sua posição e oposição social, 
enquanto classe subordinada, seriam sufi cientes para 
considerá-la uma classe política, por vezes denomina-
da pré-política, pois lhe faltaria organização.

Se os trabalhadores das plantations não po-
diam ser considerados camponeses, a própria evo-
lução capitalista nas plantations transformaria parte 
deles em proletários e outra parte em camponeses. 
Conforme Sigaud (1979, p.44): “(...) se uma das ver-
tentes do processo de mudança foi a transformação do 
morador em mero vendedor de força de trabalho, a 
outra vertente teria sido a constituição de um campe-
sinato marginal à plantation, a partir da fragmentação 
de antigos engenhos que foram então vendidos em pe-
quenos lotes por ser esta a modalidade mais rentável”.

Nesse sentido, Otávio Velho distinguiu tam-
bém o campesinato marginal e o de fronteira. Quan-
to ao primeiro, fi cava literalmente às margens das 
plantations e funcionava como mão-de-obra reserva 
a elas, produzindo sua subsistência, comercializan-
do seu excedente nas intermediações ou, aos pou-
cos, abandonando essa prática. O de fronteira vivia 
em regiões distantes dos domínios dos latifundiários, 

pelo menos até que a expansão das plantations lhe 
alcançasse e causasse novos ciclos migratórios para 
mais distante ou a subordinação. A produção de sub-
sistência, nos casos de campesinato que persistia ou 
se recriava, viria a ser uma necessidade do mercado 
interno, em substituição à produção que antes ocor-
ria no interior das plantations, antes do processo de 
expulsão de seus moradores. Moacir Palmeira (2009) 
identifi cou que a produção de alimentos do campesi-
nato marginal, comercializada nas feiras da Zona da 
Mata pernambucana atendia, sobretudo, ao mercado 
de ex-moradores dos engenhos e, além disso, esse 
tipo de produção passou a ser mais relevante para o 
mercado interno dos centros urbanos a partir de 1930, 
segundo Wanderley (2009), pois passou a haver mais 
programas de urbanização e industrialização, assim 
como a abertura de estradas pelo país.

Os estudos apontavam dois pontos em comum: 
um deles era o reconhecimento do avanço da expro-
priação dos meios de produção de grande parte dos 
produtores familiares, o que incluía a expulsão dos 
moradores das colônias nas fazendas. Outro, a perma-
nência da condição camponesa em diferentes graus 
nos grupos rurais, mesmo com as mudanças sociais. 
Em todo o caso, havia uma posição subordinada dos 
camponeses ao capitalismo, seja nas representações 
acerca do modo de vida urbano/industrial, seja nas re-
lações de trabalho com a necessidade cada vez maior 
de sua vida estar submetida à lógica monetária. Mas 
também eram mantidas as características da produção 
e da reprodução social camponesa, o sítio camponês 
como local de trabalho e/ou moradia, a utilização de 
mão-de-obra familiar – bem como a migração tempo-
rária para o assalariamento rural ou defi nitiva para as 
cidades – a produção com valor de uso (como o auto-
consumo), as relações não monetárias (como trocas e 
doações de alimentos e trabalho).

Portanto, o capital não proletarizou e não se-
parou a totalidade dos trabalhadores de seus meios 
produtivos. Mas os que não sucumbiram nesse pro-
cesso não eram considerados pré ou anticapitalistas. 
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Ao contrário, viviam em determinados espaços cria-
dos pelo capital para sua reprodução social. “A partir 
de um certo momento, a dinâmica do capital é que 
direciona as transformações e não mais a dinâmica 
da transição de um modo de produção para outro.” 
(WANDERLEY, 2009, p.96).

Tendo como categoria básica a propriedade, 
Wanderley (2009, p.100) complementa que os terri-
tórios de camponeses que seriam supostamente livres 
das marcas da exploração dos senhores feudais, na 
passagem do feudalismo para o capitalismo, passam 
a sofrer as violências da propriedade privada e da 
acumulação do capital. Ou seja, a partir de então, o 
destino do campesinato e da agricultura em geral foi 
depender das leis do capital. Assim, mesmo proprie-
tário da terra e dos meios de produção, o campesinato 
é subordinado ao capitalista que se apropria da renda 
de sua terra e do seu sobre trabalho.

Conclui a autora que devemos pressupor que o 
campesinato no Brasil é reproduzido pelo capital por 
causa do espaço estreito que ele oferece para as estra-
tégias dos camponeses. Essa é a condição camponesa, 
condição de sua autonomia e liberdade. O capitalismo 
no Brasil se reproduziu pelos latifúndios, pela orga-
nização da produção em monoculturas, com trabalho 
escravo e para o mercado externo. O Estado teve (e 
tem) papel preponderante na reprodução desse mode-
lo e, em seu interior, o campesinato é forçado a lutar 
para não desaparecer. Difi cilmente temos camponeses 
“puros”, ou seja, livres de qualquer infl uência do Es-
tado e do mercado, que vivem alheios a sua existência 
e que não sofrem suas interferências geração após ge-
ração. Qual campesinato, enquanto grupo social, não 
teve nunca relações de trabalho em função da grande 
propriedade, ou sofreu da regulamentação estatal e da 
normatização por meio de leis, apesar de manterem 
uma força de trabalho familiar e a produção de sua 
própria subsistência?

Conforme Milton Santos (1998), a racionali-
dade capitalista invade e submete a todos indepen-

dentemente de estarem ou não diretamente ligados a 
ela. Assim, a situação jurídica das terras, o pagamento 
de impostos, o uso de recursos naturais e vários ou-
tros direitos e regulamentações sociais, como o ma-
trimônio, se associam à racionalidade capitalista e à 
vontade das classes burguesas que dominam o Esta-
do. Como diz Moura (1986), é controlando o Estado 
que as classes dominantes dispõem dos instrumentos 
jurídicos e políticos que disciplinam inclusive o cam-
ponês, que impõem condições concretas às diversas 
categorias sociais, até as mais dispersas. Com isso, 
garante-se “(...) o fl uxo contínuo e estável das ren-
das camponesas às classes rurais e urbanas com poder 
econômico” (MOURA, 1986, p.15).

Os camponeses se encontram em uma posição 
em que existe concretamente a apropriação de seu so-
bre trabalho, por meio do mercado capitalista. Embora 
seus efeitos sejam os mais diversos entre uma infi ni-
dade de situações singulares, cabe destacar que nes-
sas situações há em comum uma margem para a livre 
deliberação conforme seus interesses e a manutenção 
de aspectos de uma economia não capitalista, que tem 
base em produções com valor de uso, em trabalho não 
monetário e em relações de produção comunitárias e 
solidárias. Para Wanderley, essa condição existe tanto 
para aqueles totalmente fora da grande propriedade 
quanto para aqueles assalariados rurais e se expressa 
nas lutas pela reforma agrária e nas estratégias fami-
liares de pequenos produtores, que buscam maior au-
tonomia em suas práticas sociais, porém, dentro dos 
limites de conjunturas específi cas.

É o campo [social] que designa a cada agente 
suas estratégias, ainda que se trate da que consiste em 
derrubar a ordem científi ca estabelecida. (BOURDIEU, 
1983, p.138).

Se o camponês é produtor de parte de suas 
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próprias mercadorias e possui uma margem de auto-
nomia em seu fazer cotidiano, há que se atentar para 
dois riscos dessa interpretação. Uma, a superestima-
ção do autoconsumo e da autossufi ciência em rela-
ção ao mercado. Se nem todos os itens necessários à 
sobrevivência podem advir de uma produção própria 
e exigem o dispêndio fi nanceiro, supõe-se que a quan-
tidade de trabalho e a produção devem ser superiores 
à subsistência. E a quantidade de renda, consequente-
mente, depende do preço obtido em uma relação nem 
sempre (ou quase nunca) favorável ao camponês. 
Logo, o excedente não representa aquilo que excede 
suas necessidades básicas, mas sim a complementa-
ção de seus meios de vida mediada pelo mercado. A 
relação com o mercado passa a ser um fator funda-
mental para sua reprodução social e seu trabalho ex-
cedente é direta e indiretamente mediado por essas 
relações. O caráter da alternatividade entre consumo 
e venda da produção não é fruto simplesmente de uma 
escolha individual, senão como necessidade para se 
garantir os itens necessários à reprodução. Para Wan-
derley, “(...) a organização do trabalho familiar de-
pende, cada vez mais, dos mecanismos estruturais do 
mercado.” (2009, p.123).

Tal efeito de mercado é sentido não apenas 
na comercialização de seus produtos. Com o avanço 
do capitalismo e da ideologia industrial nas regiões, 
pelo interior do Brasil, surgem cada vez mais cons-
trangimentos impostos aos camponeses. Wanderley 
exemplifi ca o aumento do controle da produção de 
soja e de milho na Alta Mojiana paulista por grandes 
empresas nacionais e multinacionais, quando o efeito 
da centralização da produção transformou os campo-
neses em integrados. Com isso, eles passaram a ser os 
responsáveis pela produção agrícola, embora o con-
trole das tecnologias (sementes, tratores, agrotóxicos 
e venenos) e dos seus preços, das práticas agrícolas 
empregadas, as formas de trabalho assalariado e a co-
mercialização, o nível da matéria-prima exigida, os 
prazos da produção e o próprio preço da terra eram 
controlados por grandes investidores e corporações 

multinacionais. Conforme Moura (1986, p.64): 
A renda territorial capitalizada vincula 
imediatamente a atividade produtiva 
camponesa aos requisitos da reprodução 
ampliada do capital e às leis do mer-
cado. O camponês passa a se vincular 
ao movimento do capital, na condição 
de produtor de mercadorias ou mesmo 
de trabalhador para o capital industrial, 
mesmo que continue habitando sua par-
cela de terra.

O camponês permaneceu necessário para a 
reprodução do capital, afi nal os capitalistas não tive-
ram, no caso mencionado sobre a Alta Mojiana, tanto 
interesse em possuir as terras e se verem obrigados 
a assumirem diretamente todos os investimentos da 
produção. Isso fi cou a cargo dos camponeses, trans-
ferindo a eles os riscos desse investimento. O que o 
capitalista mais queria era obter a renda da terra e do 
sobre trabalho camponês. No caso das grandes cor-
porações, atualmente mais interessa dominar os im-
périos alimentares (VAN DER PLOEG, 2008) – ou 
seja, corporações que detêm empresas que produzem 
desde as patentes das tecnologias do pacote agrícola, 
como sementes, adubos e fertilizantes ao benefi cia-
mento, industrialização e comercialização de alimen-
tos e remédios – do que possuir a terra em si4. Assim 
podem impor tecnologias e sistemas produtivos, dis-
tinguir os camponeses capazes à integração por ca-
pacidade produtiva e fi nanceira que terão sua renda e 
trabalho explorados, excluindo os incapazes da terra 
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e concentrando essas parcelas.

Essa também é uma condição camponesa de 
permanência na terra, pois o capitalismo, ao invés de 
expropriar, integra uma parcela de produtores nas ca-
deias agroindustriais (MOURA, 1986). Em estudos 
recentes em assentamentos rurais verifi cam-se as rela-
ções assimétricas e desfavoráveis aos camponeses nas 
integrações agroindustriais. Isso implica na recriação 
da lógica familiar de reprodução social, em transitar 
por estratégias produtivas entre a autonomia e a de-
pendência (FERRANTE; BARONE; DUVAL, 2008; 
GÊMERO; QUEDA, 2013; DUVAL; FERRANTE; 
BERGAMASCO, 2015a).

Apesar de estratégias e contextos regionais 
diferentes, o que aproxima os camponeses e trabalha-
dores rurais enquanto classe são as relações de pro-
priedade e o controle dos frutos de seu trabalho, pois 
há o temor da completa proletarização e do cativeiro 
nas fábricas (VELHO, 2009). Mesmo se submetendo 
a situações de subordinação, lhes interessa a possi-
bilidade de garantir a existência imediata, conforme 
mencionou Palmeira (2009), com um espaço no qual 
possa “botar seu roçado” e se reproduzir socialmente. 
A gradativa perda dessa possibilidade não o faz re-
nunciar ao desejo de possuir esse local, no qual te-
nha, ainda que com poucas margens de autonomia, 
controle sobre seu tempo, trabalho e frutos. Enquanto 
não há um lote de terras que seja seu, por propriedade 
ou por direito, o temor ainda os ronda e, mesmo após 
essa conquista, seu futuro estará sempre vinculado à 
especulação capitalista. Por isso, é constante a luta 
pela terra que está no horizonte dessa possível classe 
social.
 Outro texto interessante para resgatar essa 
problemática é o de Delgado (2004). Sem falar em 
campesinato ou classe social nesse texto, o autor pre-
fere discutir os grupos rurais como parte do setor de 
subsistência da economia brasileira. O autor resgata a 
gênese do setor de subsistência na economia e na so-
ciedade brasileira desde a história colonial até os dias 

atuais, ressaltando sua relevância para o país. Apoian-
do-se em três grandes historiadores econômicos bra-
sileiros – Caio Prado Jr., Celso Furtado e Raimundo 
Faoro, que não utilizam a terminologia campesinato 
por verem a economia de subsistência como residual 
e dependente –, Delgado descreve o setor de subsis-
tência como irrelevante na teoria social. Ele não era 
considerado parte fundamental da economia colonial, 
pois esta era apoiada no latifúndio, no trabalho escra-
vo e na monocultura para exportação.

Na teoria social, o setor de subsistência era 
considerado um mero apêndice da grande economia, 
completamente dominado pelo setor da agro exporta-
ção. Pior que isso, era sinônimo de economia atrasa-
da, um aspecto residual na constituição da sociedade 
brasileira moderna. Apesar dessas alcunhas, era reco-
nhecidamente importante por ocupar parte da popu-
lação e por prover o abastecimento interno da colô-
nia, dentro e fora das fazendas e plantations. Nesse 
sentido, Delgado vai por uma linha interpretativa que 
procura explicitar a unidade contraditória dos latifún-
dios, que promoviam a produção direta de meios de 
vida, mas, sobretudo, a produção para o mercado e o 
desenvolvimento pela atividade agrícola mercantil. A 
sociedade brasileira com uma parcela da população 
de homens livres, porém expropriada dos meios de 
produção. Sem dissociar a contradição no interior dos 
latifúndios por haver neles uma complementaridade 
com o setor de subsistência, Delgado procura locali-
zar a posição desse setor na estrutura social.

O conhecimento sobre o setor de subsistência 
é necessário para se conhecer o “Brasil profundo” e as 
relações das pessoas sem direito à terra com os senho-
res de terras, um dos pilares fundamentais da enorme 
desigualdade social no Brasil. Sem essa compreen-
são, fi ca capenga a interpretação da sociedade e da 
economia brasileira: “(...) os problemas contemporâ-
neos de desigualdade, marginalização e pobreza pare-
cem insondáveis, aparentemente efeitos sem causa.” 
(DELGADO, 2004, p.18).
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O autor faz um esforço para não associar as 

pessoas no setor de subsistência ao que poderia carac-
terizá-las como resquícios de um campesinato euro-
peu ou de sociedades indígenas da América, pois para 
ele ambas foram destruídas pelo capitalismo. Embora 
reconheça que tais pessoas possuam raízes nessas ca-
tegorias, já que o texto fala de pessoas que retiravam 
seus meios de subsistência da economia secundária e 
dessas relações de trabalho há mais de 200 anos no 
Brasil. É essa categoria que ele afi rma não desapare-
cer ao longo de todo o período do Brasil colônia aos 
dias de hoje:

 (...) o setor de subsistência desempe-
nhou o papel ocupacional principal na 
economia colonial; cumpriu função pri-
mordial na passagem do regime escra-
vista para o de trabalho livre, na Repú-
blica Velha; e que, fi nalmente, no longo 
ciclo de industrialização do pós-guerra, 
o mercado de trabalho formal avançou, 
mas nem de longe logrou dissolver o se-
tor de subsistência. Por fi m, quando se 
exaure o ciclo de industrialização inten-
siva do pós-guerra, o setor de subsistên-
cia volta a crescer. (p.27)
(...)
No entanto, a experiência brasileira da 
modernização da agricultura no pós-
-guerra, e especialmente nas décadas de 
1960 e 1970, embora gerasse uma ma-
ciça transferência de força de trabalho 
para o setor urbano, não eliminou o setor 
de subsistência no espaço rural, nem ali-
mentou apenas um mercado de trabalho 
urbano-industrial. Constituiu-se enorme 
setor informal de trabalho urbano, que, 
embora não tenha as mesmas caracte-
rísticas do setor de subsistência, não é 
tampouco um setor assalariado. Tal fato 
já ocorria no auge do ciclo expansivo e 
magnifi cou-se bastante nas duas déca-
das de estagnação – 1980 e 1990 (p.28).
(...)
Na realidade, o que as teorias de desen-
volvimento do campo conservador e do 
marxista não previram foi a reprodução 
urbana, em escala ampliada, de relações 
sociais similares às do setor de subsis-
tência rural na chamada economia infor-

mal-urbana, enquanto no espaço rural o 
setor de subsistência manter-se-ia intac-
to, depois do ciclo da modernização téc-
nica do período de 1965-1985. (p.28).

Prado Jr., por exemplo, reconheceu as diferen-
ças fundamentais e primárias de cada uma das cate-
gorias econômicas: por um lado, a grande economia 
agroexportadora dependia da agricultura de subsis-
tência por razões óbvias de abastecimento interno. 
Mas os espaços que lhes eram atribuídos dependiam 
parcial ou exclusivamente da grande lavoura e das re-
lações de propriedade. Na economia de subsistência, 
os agricultores gozavam de “certa autonomia”, com-
parando-se com aqueles que trabalhavam na grande 
lavoura (DELGADO, 2004, p.8). Celso Furtado, por 
outro lado, chegou a reconhecer suas funções econô-
micas e não econômicas exemplifi cadas numa produ-
ção prioritariamente de valor de uso extremamente 
importante ao país em momentos de crises mercantis 
internacionais, apesar de sua baixa capacidade de ge-
rar excedentes monetários5. Para Delgado (2004), o 
mais importante a destacar com base nesses autores 
são as relações de trabalho no setor de subsistência. 
Ambos reconheceram que, no interior das plantations, 
havia um expressivo contingente de pessoas que se 
abrigava (ou albergava, como diz o autor) nesse setor 
de subsistência e que tinham a possibilidade de traba-
lhar em outros cultivos (de alimentos) que não eram a 
atividade principal da fazenda (as commodities).

Linhares e Silva (2009) abordam essa proble-
mática em um texto cuja análise volta-se à agricultu-
ra de subsistência e seus mecanismos em termos de 
formação de mercados internos, bem como aspectos 
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da legislação que lhe foi pertinente no Brasil colô-
nia. Os autores concordam que a agricultura de sub-
sistência era subordinada e secundária à produção da 
agricultura comercial de agro exportação, pois esta 
sim justifi cava os investimentos na colônia. Porém, 
considerando a importância da produção de alimentos 
para a colônia, os autores ressaltam a existência dessa 
produção tanto nas fazendas, para auto abastecimen-
to de trabalhadores e patrões, como nas pequenas e 
médias propriedades para autoconsumo e venda dos 
excedentes aos núcleos urbanos em formação – o pe-
queno comércio e manufaturas, a burocracia estatal e 
militar, entre outros que abrangiam um mercado con-
sumidor para esses produtos. Os autores consideram, 
portanto, sua importância na constituição dos merca-
dos internos nas regiões, mas que só ganha atenção 
em momentos críticos para a economia colonial.

Se para esses autores era impossível conceber 
a constituição de camponeses livres em relação às 
monoculturas e às formas dominantes de distribuição 
de terras, não foi possível restringir o enraizamento 
de “homens livres pobres ou negros fugidos” em de-
terminadas posições sociais. Linhares e Silva (2009) 
usam o termo “protocamponeses”, para designar as 
“brechas camponesas” no sistema escravista. A possi-
bilidade de trabalho para a própria subsistência e uma 
produção de excedentes marca essa possibilidade no 
interior, no entorno e longe das fazendas. É a exis-
tência da pequena produção e suas formas de organi-
zação que assemelha os escravos e pobres rurais aos 
camponeses. Mas a relação desses supostos campone-
ses com o Estado e com os latifundiários, bem como 
com os demais agentes sociais, sobretudo os do mer-
cado, também marcam tais semelhanças. A possibili-
dade dessa produção teve sempre estrita dependência 
com tais agentes.

Nesse sentido, para Linhares e Silva (2009) 
existiam três quadros distintos de situações campo-
nesas no Brasil: as relações escravistas “clássicas” e 
em seu interior as brechas camponesas. No entorno 
das fazendas, outros camponeses (marginais) se es-

tabeleceram lavradores que produziam cana para os 
engenhos e outros gêneros que abasteciam os merca-
dos locais. Posseiros que se integravam ao algodão no 
nordeste são outro exemplo dessa condição campo-
nesa. Outros pequenos produtores mais isolados nos 
sertões, sobretudo com a produção pecuária, caracte-
rizavam-se camponeses de fronteira.

Já na transição do trabalho escravo para o as-
salariado, Delgado (2004) revela com base nos Cen-
sos Econômicos que o grande contingente do setor de 
subsistência permaneceu praticamente intacto, man-
tendo algumas de suas características, mas também 
recriando novos perfi s. O setor de subsistência ex-
pressava atividades econômicas e relações de trabalho 
que fugiam às categorizações de trabalho escravo ou 
assalariado. Suas características mais evidentes eram 
a produção de alimentos e, sobretudo, a dependência 
direta e indireta em relação aos grandes proprietários 
de terras, conforme mostra a passagem a seguir: 

Esse setor de subsistência sobreviveu 
à abolição da escravatura, entre outros 
fatores, por ser um subsistema indepen-
dente do escravismo e, de certa forma, 
ser também autônomo relativamente à 
monocultura exportadora – embora não 
o seja em relação ao regime fundiário 
vigente. (DELGADO, 2004, p14).

A partir de 1930, houve uma necessidade de 
re-conceituar o setor de subsistência, segundo Delga-
do (2004, p.22), como: 

(...) o conjunto de atividades econômi-
cas e relações de trabalho que propiciam 
meios de subsistência e/ou ocupação a 
uma parte expressiva da população, mas 
tais relações não são reguladas pelo con-
trato monetário de trabalho assalariado, 
nem visam primordialmente à produção 
de mercadorias ou de serviços mercantis 
com fi ns lucrativos.

Apesar de ter permanecido ignorado na his-
tória ofi cial do país, o setor não desaparece. Primei-
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ro, porque não houve uma completa transição de tra-
balhadores agrícolas para o assalariamento, mas se 
mantiveram milhares de trabalhadores sem vínculos 
formais de trabalho no campo e na cidade. Segundo, 
por permanecerem aquilo que essa linha interpreta-
tiva reconhece como os agricultores de subsistência 
– ou uma camada de camponeses que facilmente po-
deríamos indicar com base em suas principais carac-
terísticas, a partir daquilo que chamamos de condição 
camponesa. Os problemas não resolvidos até então 
são tratados por meio da modernização conservadora 
pelo regime militar, ou seja, modernização da base 
técnica sem alterar as relações de propriedade. Para 
aqueles do setor de subsistência, tratou-se da tentativa 
de alinhá-los às estratégias do agronegócio que, para 
Delgado (2004), em nada favoreceu sua absorção.

Mais recentemente, surgiu a noção de agricul-
tura familiar ligada à aplicação de políticas públicas 
para famílias de trabalhadores rurais. Apesar de to-
car a realidade vivenciada pelos camponeses e pelos 
grupos sociais atrelados ao setor de subsistência da 
economia brasileira, as ações públicas se dão mais 
em relação àquelas famílias alinhadas ao ideário da 
modernização da produção. Essa problemática pode 
igualmente repor armadilhas interpretativas, objeto 
de outros textos acadêmicos (DUVAL; FERRANTE; 
BERGAMASCO, 2015b).

As armadilhas interpretativas que o texto dis-
cute se referem à negação do campesinato brasileiro e 
a de que os camponeses iriam simplesmente desapa-
recer. Esta última estava na tese de que a integração 
do meio rural no sistema capitalista se daria com a 
modernização conservadora do campo e, com o tem-
po, o rural perderia as formas explicativas de diferen-
ciação: tudo seria parte de uma sociedade urbanizada 
e industrializada, inclusive o que há no meio rural. Tal 

premissa teórica vai ao encontro do estudo de Bour-
dieu (2004), que mostrou que o avanço da racionalida-
de burguesa-industrial atingiu os mercados materiais 
e simbólicos dos grupos sociais rurais, enfraquecen-
do-os objetiva e subjetivamente. A tendência geral, 
bem como o que ocorria individualmente, era o fi m 
dos grupos rurais. No entanto, os autores foram obri-
gados a reconhecer, com relação ao processo de dis-
solução do campesinato, a maior lentidão do processo 
de industrialização (concentração e centralização) na 
agricultura, sobretudo tendo-se em vista as manobras 
e resistências do campesinato frente às pressões dos 
capitalistas, dos latifundiários e do Estado.

No confronto entre as duas formas de produ-
ção – capitalista e camponesa –, são reconhecidas as 
diferenças da capacidade de socialização da produção 
na forma de exploração camponesa e seu caráter fa-
miliar. Porém, o desenvolvimento das forças produ-
tivas capitalistas no campo provoca uma conversão 
do campesinato ou em burguês, relativamente pro-
prietário dos meios de produção ou proletário rural 
que vende sua força de trabalho. Assim, os campone-
ses originais se tornariam resquícios anacrônicos. Ao 
atribuir ao futuro da agricultura um caminho inexo-
rável rumo à industrialização – a agricultura apenas 
como um ramo da indústria e os camponeses como 
operários –, parece haver indícios de que o modo de 
produção camponês é aquele pré-capitalista, uma an-
tessala da industrialização da agricultura na transição 
do feudalismo ao capitalismo ou apenas uma forma 
primitiva de produção na agricultura. 

No entanto, podemos afi rmar que uma série 
de características do modo de vida camponês, da pro-
dução e da reprodução social de grupos rurais como 
indígenas, quilombolas, ribeirinhos, faxinalenses, 
dentre tantas diferenças, permanecem vivas e passam 
por um processo de reconhecimento de seus direitos 
por grande parte da sociedade civil. Muitos grupos 
sociais, inclusive, reivindicam o modo de vida cam-
ponês como componente político-ideológico, ao se 
afi rmarem camponeses e, atualmente, este debate 
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estimula uma importante refl exão sobre os temas da 
reforma agrária, da segurança e da soberania alimen-
tar e hídrica, da agricultura sustentável, dos mercados 
justos e da alimentação saudável.

Apesar de alguns autores negarem a existência 
do campesinato no Brasil – seja pela opção por uma 
agricultura mais tecnifi cada e/ou concentrada, seja 
pelo não reconhecimento político, jurídico, econômi-
co, social e cultural de pessoas que vivem no campo e 
se intitulam camponesas ou porque creem que alguns 
grupos rurais mais empobrecidos não têm chances 
competitivas nos dias de hoje ou, ainda, porque es-
sas pessoas não poderiam ser chamadas de campone-
sas em sua acepção conceitual, pois seria inoportuno 
haver camponeses no Brasil ou mesmo porque isso 
representaria uma volta ao passado –, no presente ar-
tigo procuramos distinguir elementos da gênese do 
campesinato brasileiro, que embasam uma “condi-
ção camponesa” de natureza contraditória, mas que 
se faz presente no interior das sociedades dominadas 
pela racionalidade capitalista e, inclusive, persiste nas 
áreas rurais e nos grupos sociais. Características da 
condição camponesa resistem em grande variedade e 
diversidade de grupos sociais, identifi cados no campo 
e na cidade enquanto classe subalterna e/ou setor de 
subsistência.

Cabe ressaltar que tais armadilhas de inter-
pretação não podem gerar leituras insuladas no plano 
teórico somente, como produto de uma bibliografi a 
por muitos considerada superada, o que contestamos 
ao longo do texto. Aceitar a condição camponesa na 
racionalidade capitalista se faz necessário, se a opção 
for pelo reconhecimento de que o desenvolvimento 
rural não se expressa por linearidades, mas pelas sin-
gularidades, descontinuidades e recomposições dos 
seus agentes sociais. É importante não perder de vista 
estas armadilhas de interpretação e as invisibilidades 
que parecem anular a importância que a condição 
camponesa tem nos rumos do desenvolvimento rural. 
Tal posição exige considerar os preconceitos e o qua-
se desconhecimento que permeiam a ação do Estado 

nas suas parcas iniciativas de apoios institucionais 
para estes grupos rurais. Que o Brasil de hoje e o de 
amanhã não transformem os frutíferos programas ins-
titucionais de compra de alimentos e de assistência 
técnica aos camponeses em outra armadilha de subal-
ternidade.
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